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APRESENTAÇÃO 
 
Este Relatório é um importante instrumento de acompanhamento da Gestão 
Pública, de transparência e controle social, que o Governo do Estado do 
Espírito Santo encaminha à Assembleia Legislativa, em cumprimento ao 
disposto na Lei nº 8.821, de l7 de janeiro de 2008 que instituiu o Plano 
Plurianual para o período 2008-2011. 
 
Seu conteúdo reconstitui propósitos e diretrizes desta administração, iniciada 
em 2003, com a adoção do Planejamento Estratégico sintetizado no 
documento “Um Novo Espírito Santo- Orientações Estratégicas de Governo, 
gestão 2003-2006” e com o lançamento em 2006, do “Plano de 
Desenvolvimento do Espírito Santo 2025 e as Diretrizes Estratégicas 2007-
2010 ”e seus 12 eixos sinérgicos, identificados no transcorrer deste Relatório. 
 
Incorpora também, a execução física e financeira dos programas, ações e 
metas de todos os Órgãos Públicos do Estado dos Poderes Executivo, 
Legislativo, Judiciário e Ministério Público, com quadros e gráficos 
consolidados que facilitam a leitura e entendimento dos dados e informações 
presentes neste documento. 
 
O relatório é composto dos volumes I, II e III, sendo que o volume I qualifica o 
processo de planejamento, com as ações estratégicas relevantes no Plano de 
Desenvolvimento 2025 e suas entregas prioritárias em forma de obras e 
serviços para a sociedade capixaba. Os volumes II e III trazem de forma 
detalhada, o demonstrativo por programa e por ação de forma regionalizada, a 
execução física e financeira do exercício de 2009 e o acumulado do período 
2008-2009, dentro da vigência do PPA 2008-2011. 
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LISTA DE SIGLAS 
 

SIGLA DESCRIÇÃO 

BIRD Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento
  
BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
  
CESAN Companhia Espírito Santense de Saneamento 
  
GENSIG Gerência de Normas Sistemas Gestão Orçamentária 
  
GPO Grupo de Planejamento e Orçamento 
  
LDO Lei de Diretrizes Orçamentárias 
   
LOA Lei Orçamentária Anual 
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Sistema Integrado de Administração Financeira para 
Estados e Municípios 

  

SIGES 
Sistema de Gerenciamento Estratégico de Projetos do 
Governo do Estado do Espírito Santo 

  

SIPLAN 
Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento para 
Estados e Municípios 

  
SISPPA Sistema Plano Plurianual 
  
STN  Secretaria do Tesouro Nacional 
  
SUBEO  Subsecretaria de Orçamento 
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1 - INTRODUÇÃO 
 
O Plano Plurianual - PPA 2008-2011, que tem como objetivo a promoção de 
um desenvolvimento sustentável com eqüidade social, trouxe uma série de 
inovações no processo de Planejamento, Orçamento e Gestão: 
 

 No início do mandato do Governo Paulo Hartung, em 2003, foi adotado 
um processo de planejamento estratégico integrado e participativo, com 
o envolvimento de todas as áreas de governo e com significativa 
presença da sociedade, cujas conclusões foram sintetizadas no 
documento “Um Novo Espírito Santo - Orientações Estratégicas de 
Governo, gestão 2003–2006” e em suas revisões posteriores, que 
definiram os macroobjetivos do Governo e os eixos estratégicos de ação: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Promover o Desenvolvimento 
Sustentável Socioeconômico 
do Espírito Santo

Reconstruir e Modernizar a 
Máquina Pública do Estado

Promover o Choque Ético no 
Estado

MACROOBJETIVOSMACROOBJETIVOS EIXOS ESTRATÉGICOS DE AÇÃOEIXOS ESTRATÉGICOS DE AÇÃO

Produzir melhorias substanciais, imediatas e a médio prazo na 
segurança pública do Estado.

Aumentar os Padrões de justiça social, com prioridade a 
promoção da igualdade de oportunidades a todos os cidadãos.

Sanear o Estado econômica e financeiramente, incrementando 
a receita e melhorando a qualidade do gasto público.

Atrair e reter investimentos privados, promovendo o 
desenvolvimento econômico e a geração de empregos.

Melhorar a qualidade dos serviços prestados à população e 
ampliar a sua oferta.

Valorizar o servidor público estadual e comprometê-lo com a 
ética, o profissionalismo e a qualidade dos serviços prestados 
à sociedade.

Estabelecer bases sólidas para a construção do futuro do 
Espírito Santo após a superação da crise.

Intensificar a articulação e a parceria com a sociedade e com 
outras instâncias de poder no esforço de reconstrução do 
Estado.

Ter como base estratégica de desenvolvimento das ações 
planejadas uma equipe de governo dotada de elevado padrão 
de integração e sinergia.

Atingir padrões de excelência de gestão.
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 O planejamento estratégico continuou com o lançamento, em 2006, do 
Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2025, com o objetivo de 
agregar esforços na elaboração e execução de ações que impulsionem o 
desenvolvimento do Estado, em todas as suas dimensões. Nesse 
sentido, o Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2025 resgata 
também um dos objetivos centrais das “Orientações Estratégicas de 
Governo 2003-2006”, que fixou como um dos eixos estratégicos 
“Estabelecer bases sólidas para a construção do futuro do Espírito Santo 
após a superação da crise”, através da ação específica de elaborar um 
plano estratégico de longo prazo para o Estado. A Estratégia de 
Desenvolvimento do Espírito Santo para os próximos 17 anos é o 
caminho escolhido para que o novo ciclo de desenvolvimento traduzido 
na Visão de Futuro se torne realidade para as gerações atuais e futuras. 
Quatro estratégias principais formam o núcleo propulsor do processo de 
transformação: 

1. Desenvolvimento do capital humano referenciado a padrões 
internacionais de excelência; 

2. Erradicação da pobreza e redução das desigualdades para 
ampla inclusão social; 

3. Diversificação econômica, agregação  de valor à produção  e 
adensamento das cadeias produtivas;  

4. Desenvolvimento do  capital    social    e  da    qualidade      e  
  robustez das instituições capixabas. 
 

Além dessas estratégias principais, outras sete complementam  o  núcleo 
da Estratégia de Desenvolvimento: 

 
5. Redução drástica e definitiva da violência e da  criminalidade 

no Estado; 
6. Recuperação e conservação de recursos naturais; 
7. Promoção de um desenvolvimento mais  equilibrado entre   a    

região metropolitana, o litoral e o interior; 
8. Alcance de  níveis  crescentes  de  eficiência,   integração   e 

acessibilidade   do sistema logístico,   reforçando  seu  papel  
de  fator  de  competitividade     da  economia capixaba; 

9. Estabelecimento de alianças estratégicas   regionais   para       
desenvolver oportunidades de desenvolvimento integrado de 
interesse do Estado; 

10. Desenvolvimento de  uma rede  equilibrada de  cidades que   
favoreça    o dinamismo  econômico    e   a  qualidade    e 
sustentabilidade do espaço urbano;    
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11. Fortalecimento da identidade capixaba e imagem do Estado.  
 

 
 
 

 A partir de 2007, as diretrizes estratégicas do Governo se 
consubstanciam em 12 eixos sinérgicos, que têm a função de identificar 
os grandes desafios com os quais o Governo do Estado se depara em 
cada uma dessas dimensões, bem como explicitar as suas prioridades 
de ação e as principais entregas que realizará para a sociedade, a seguir 
discriminados:  
I – Redução da Pobreza; 
II – Saúde; 
III – Educação;  
IV – Defesa Social e Justiça;  
V – Desenvolvimento Econômico;  
VI – Interiorização do Desenvolvimento e Agricultura;  
VII – Rede de Cidades e Serviços;  
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VIII – Logística e Transportes;  
IX – Meio Ambiente;  
X – Identidade e Imagem Capixaba;  
XI – Inserção Estratégica Regional;e  
XII – Gestão Pública e Qualidade das Instituições. 
 

 Os técnicos de todos os Poderes receberam capacitação, através de 
treinamentos específicos, para elaboração e execução do PPA, 
especialmente sobre a alimentação do SISPPA com as informações 
físicas e financeiras das metas alcançadas. 

 
 Foram realizadas sete audiências públicas (Colatina, Nova Venécia, São 

Mateus, Cachoeiro de Itapemirim, Guaçuí, Afonso Cláudio e Cariacica) 
para incorporar a participação da sociedade e a dimensão regional das 
prioridades no processo de planejamento. 
 

 Houve  a  indicação  de  disponibilidade  de  recursos  próprios    e     de  
    terceiros para execução de programas em bases realistas. 

 
 Foi consolidado um conjunto de estatísticas e informações 

socioeconômicas estratégicas para a formulação e execução de políticas 
públicas, resultando no documento denominado “Espírito Santo: 
Referências Estratégicas”, com o estabelecimento de referências 
comparativas externas (inserção internacional e nacional) e internas (12 
microrregiões). 

 
 Metas mobilizadoras foram adotadas, no âmbito do Planejamento 

Estratégico, para orientar a formulação e gerenciamento dos programas 
e ações governamentais. 
 

 Em 2007, houve o estabelecimento de produtos e entregas a sociedade, 
estruturados em 20 projetos prioritários, em 2008 esse número aumentou 
para 24 e em 2009 já incluiu mais 02, registrando 26 projetos que estão 
sendo monitorados de forma intensiva pelo “PRÓ GESTÃO”. 

.
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Visando atender à Lei nº 8.821, de 17/01/2008 e suas alterações, o relatório de 
avaliação do PPA está assim estruturado, dispondo ainda de informações 
complementares para avaliação: 
 

 Demonstrativo, por programas e por ação, de forma regionalizada, 
da execução física e financeira do exercício de 2009 e a 
acumulada no período de execução do PPA 2008-2009, incluindo 
gráfico e quadro comparativo; 

 Execução Financeira por Eixos Estratégicos; 
 Execução Financeira por Função, incluindo gráficos, quadros 

comparativos e demais informações; 
 Demonstrativo da Despesa Executada por Unidade Orçamentária, 

por Tipo de Programa e por Programa, incluindo gráficos e 
quadros comparativos; 

  Avaliação do cenário macroeconômico com o comportamento das 
suas variáveis, que interferem na execução do plano; 

 Demonstrativo da Despesa Executada por Fonte de Recursos, 
apresentado quadro e gráfico comparativo; 

 Execução da Despesa por Poder e Ministério Público; 
 Relatório demonstrativo da execução financeira por fontes, ano 

2009, incluindo a programação plurianual prevista, autorizada e 
acumulada até o respectivo exercício, disponibilizando as 
informações por Poder e por Órgão, consubstanciado no volume II; 

 Relatório demonstrativo, por programas e por ação, de forma 
regionalizada, da execução física e financeira do exercício de 2009 
e a acumulada no período de execução do PPA 2008-2009, 
incluindo a programação plurianual prevista, autorizada e 
acumulada até o respectivo exercício, disponibilizando as 
informações por Poder e por Órgão, incluído nos volumes II e III. 

 
Para consolidação desse relatório, foi utilizada a base de dados do SISPPA, 
composta por informações sobre a execução financeira dos recursos 
orçamentários, migradas do SIAFEM e por dados de execução financeira dos 
recursos não orçamentários e de execução física, de uma maneira geral, 
informados pelos órgãos gestores responsáveis diretamente no SISPPA.                             
 
O Governo do Estado, através da Secretaria de Estado de Economia e 
Planejamento, tem contrato de prestação de serviços especializados em 
informática com o Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, 
que objetivou a implantação e manutenção de dois sistemas integrados ao 
SIAFEM - Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e 
Municípios: o SIPLAN - Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento para 
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Estados e Municípios e SISPPA - Sistema Plano Plurianual, todos 
desenvolvidos pelo SERPRO. 
 
 
O Plano Plurianual 2008-2011 tem sua matriz programática estruturada em 
dois tipos de Programas: 
 

 Finalístico: programa do qual resulta bens ou serviços ofertados 
diretamente à sociedade; 

 
 Apoio às Políticas Públicas e Áreas Especiais: programa destinado 

ao planejamento e à formulação de políticas setoriais, à coordenação, 
avaliação e controle dos programas de responsabilidade dos órgãos, à 
oferta de bens ou serviços diretamente ao Estado por instituições criadas 
para este fim específico e ao agrupamento de ações de apoio 
administrativo; 

 
As tabelas e gráficos a seguir, evidenciam o equilíbrio no resultado da 
execução financeira do PPA no ano de 2009, por: 
 Eixos Estratégicos; 
 Função; 
 Unidade Orçamentária; 
 Tipos de Programas;                                     
 Programas; 
 Fonte de Recursos; 
 Microrregião; 
 Poderes e Ministério Público. 
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2 - DEMONSTRATIVO, POR 
PROGRAMAS, POR AÇÃO, POR 

FONTE DE RECURSOS, DE FORMA 
REGIONALIZADA, DA EXECUÇÃO 

FÍSICA E FINANCEIRA DO 
EXERCÍCIO DE 2009 E A 

ACUMULADA NO PERÍODO DE 
EXECUÇÃO DO PPA 2008-2009  

(VOLUMES II E III) 
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2 - DEMONSTRATIVO, POR PROGRAMAS, POR AÇÃO, POR 
FONTE DE RECURSOS, DE FORMA REGIONALIZADA, DA 
EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA DO EXERCÍCIO DE 2009 
E A ACUMULADA NO PERÍODO DE EXECUÇÃO DO PPA 
2008-2009 (VOLUMES II E III) 
 
 
O demonstrativo, por programas e por ação, de forma regionalizada, da 
execução física e financeira do exercício de 2009 e a acumulada no período de 
execução do PPA 2008-2009, encontra-se inserido nos volumes II e III, 
contemplando além dos valores orçamentários, os valores não orçamentários e 
os dados quantitativos da execução das metas, informados pelas unidades 
gestoras responsáveis. 
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3 - EXECUÇÃO FINANCEIRA POR 
EIXOS ESTRATÉGICOS 
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3.1 - EXECUÇÃO FINANCEIRA POR EIXOS ESTRATÉGICOS - 
EXERCÍCIO  2009 
 
A execução financeira do PPA 2008-2011, relativa ao exercício de 2009, 
distribui-se nos seguintes eixos estratégicos de ação, no âmbito do Poder 
Executivo, tendo  sido   realizadas   despesas   totais   da   ordem   de             
R$ 7.788.358.885,82 (sete bilhões, setecentos e oitenta e oito milhões, 
trezentos e cinqüenta e oito mil, oitocentos  e oitenta e cinco reais e oitenta e 
dois centavos), conforme item 3.1.12: 
 
3.1.1 - GESTÃO PÚBLICA E QUALIDADE DAS INSTITUIÇÕES  

 
O valor do conjunto dos Programas deste Eixo, previsto no PPA 2008/2011 
para o exercício de 2009, foi de R$ 4.544.117.063,00 (quatro bilhões, 
quinhentos e quarenta e quatro milhões, cento e dezessete mil e sessenta e 
três reais). 
Na LOA 2009, a dotação orçamentária inicial que era de R$ 4.219.920.588,00 
(quatro bilhões, duzentos e dezenove milhões, novecentos e vinte mil e 
quinhentos e oitenta e oito reais) foi alterada através de abertura de créditos 
adicionais, passando para R$ 4.866.775.708,64 (quatro bilhões, oitocentos e 
sessenta e seis milhões, setecentos e setenta e cinco mil, setecentos e oito 
reais e sessenta e quatro centavos), sendo realizado R$ 4.612.613.387,36  
(quatro bilhões, seiscentos e doze milhões, seiscentos e treze mil, trezentos e 
oitenta e sete reais e trinta e seis centavos) correspondendo a 94,78% do total 
autorizado. 
Deste total, os Programas que mais se destacaram foram: 
 

 Gestão Escolar que aplicou R$ 667.599.296,06 (seiscentos e sessenta e 
sete milhões, quinhentos e noventa e nove mil, duzentos e noventa e seis 
reais e seis centavos), objetivando desenvolver a prática da gestão 
democrática na escola, privilegiando a ação coletiva, com a participação da 
comunidade escolar no processo de tomada de decisões e o compromisso 
com uma aprendizagem de qualidade como resposta aos interesses da 
sociedade; 

 Modernização e Gestão de Políticas Públicas pela Redução da 
Violência e da Criminalidade que aplicou R$ 82.000.628,54 (oitenta e dois 
milhões, seiscentos e vinte oito reais e cinqüenta e quatro centavos), 
objetivando planejar e formular políticas para as áreas de segurança 
pública e defesa social e apoiar a execução, coordenar, controlar, avaliar e 
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divulgar os resultados dos programas de responsabilidade do órgão e de 
suas entidades vinculadas; e 

 Gestão da Política de Saúde no Estado que aplicou R$ 58.415.341,83 
(cinqüenta e oito milhões, quatrocentos e quinze mil, trezentos e quarenta e 
um reais e oitenta e três centavos), objetivando apoiar o planejamento, 
coordenar, supervisionar e avaliar as políticas públicas na área da saúde; e  

 Apoio Administrativo que aplicou R$ 2.237.603.397,55 (dois bilhões, 
duzentos e trinta e sete milhões, seiscentos e três mil, trezentos e noventa 
e sete reais e cinqüenta e cinco centavos) objetivando promover ações de 
apoio governamental no âmbito do poder executivo. 

 
3.1.2 - SAÚDE 

  
O valor do conjunto dos Programas deste Eixo, previsto no PPA 2008/2011para 
o exercício de 2009 foi de R$ 665.638.720,00 (seiscentos e sessenta e cinco 
milhões, seiscentos e trinta e oito mil e setecentos e vinte reais). 
 
Na LOA 2009, a dotação orçamentária inicial que era de R$ 795.928.904,00 
(setecentos e noventa e cinco milhões, novecentos e vinte e oito mil e 
novecentos e quatro reais), foi alterada através de abertura de créditos 
adicionais, passando para R$ 852.890.414,01 (oitocentos e cinqüenta e dois 
milhões, oitocentos e noventa mil e quatrocentos e quatorze reais e um 
centavo), sendo realizado R$ 800.086.167,20 (oitocentos milhões, oitenta e 
seis mil, cento e sessenta e sete reais e vinte centavos), correspondendo a 
93,81% do total autorizado.  
Deste total, os Programas que mais se destacaram foram: 
 

 Assistência Especializada em Saúde que aplicou R$ 365.539.304,54 
(trezentos e sessenta e cinco milhões, quinhentos e trinta e nove mil, 
trezentos e quatro reais e cinqüenta e quatro centavos), objetivando 
garantir o acesso equitativo e universal da população aos cuidados em 
saúde de forma hierárquica e regionalizada com a contratação de serviços 
complementares ambulatoriais e hospitalares, conforme normas 
operacionais do SUS e aprimoramento da rede de urgência, emergência e 
regulação assistencial, promovendo a suficiência em serviços de média e 
alta complexidade;  

 Manutenção da Rede de Serviços de Saúde que aplicou                  
R$ 206.800.116,40 (duzentos e seis milhões, oitocentos mil, cento e 
dezesseis reais e quarenta centavos), objetivando ofertar serviços 
hospitalares e ambulatoriais de especialidades, de urgência/emergência, 
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com qualidade e em quantidade suficiente para atendimento da população, 
de acordo com as normas assistenciais vigentes; 

 Implementação da Assistência Farmacêutica que aplicou       
R$117.786.871,60 (cento e dezessete milhões, setecentos e oitenta e seis 
mil, oitocentos e setenta e um reais e sessenta centavos), objetivando 
garantir o acesso da população aos medicamentos essenciais, 
excepcionais, programas específicos e correlatos na rede pública, com 
segurança e qualidade; e 

 Reestruturação da Rede de Serviços de Saúde no Estado que aplicou 
R$ 80.056.721,49 (oitenta milhões, cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte 
e um reais e quarenta e nove centavos),  objetivando construir, ampliar, 
reformar e equipar a rede pública de saúde e adequá-la às normas legais e 
tecnológicas vigentes, visando a ampliação da capacidade instalada da 
rede de serviços de saúde no Estado. 

 
3.1.3 - LOGÍSTICA E TRANSPORTES 

 
O valor do conjunto dos Programas deste Eixo, previsto no PPA 2008/2011 
para o exercício de 2009, foi de R$ 412.134.702,00 (quatrocentos e doze 
milhões, cento e trinta e quatro mil e setecentos e dois reais). 
Na LOA 2009, a dotação orçamentária inicial que era de R$ 443.869.626,00  
(quatrocentos e quarenta e três milhões, oitocentos e sessenta e nove mil e 
seiscentos e vinte e seis reais), foi alterada através de abertura de créditos 
adicionais, passando para R$ 661.409.947,50 (seiscentos e sessenta e um 
milhões, quatrocentos e nove mil, novecentos e quarenta e sete reais e 
cinqüenta centavos), sendo realizado R$ 448.112.701,64 (quatrocentos e 
quarenta e oito milhões, cento e doze mil, setecentos e um reais e sessenta e 
quatro centavos), correspondendo a 67,75% do total autorizado.  
Deste total, os Programas que mais se destacaram foram: 
 

 Consolidação do Sistema Rodoviário Estadual e de Vias 
Complementares que aplicou R$ 161.929.767,68 (cento e sessenta e um 
milhões, novecentos e vinte e nove mil, setecentos e sessenta e sete reais 
e sessenta e oito centavos), objetivando promover a adequação de 
capacidade e possibilitar o incremento do sistema rodoviário estadual e de 
vias complementares;  

 Mobilidade Urbana que aplicou R$ 134.441.587,87 (cento e trinta e quatro 
milhões , quatrocentos e quarenta e um mil, quinhentos e oitenta e sete 
reais e oitenta e sete centavos), objetivando melhorar as condições de 
conforto, segurança e mobilidade do usuário do transporte coletivo e 
individual na região metropolitana da Grande Vitória, através da 
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implantação de corredores urbanos, pontes/viadutos e 
construção/ampliação de terminais urbanos de integração; 

 Manutenção da Rede Rodoviária Estadual que aplicou R$ 49.915.004,00 
(quarenta e nove milhões, novecentos e quinze mil e quatro reais) 
objetivando manter a malha rodoviária estadual em boas condições 
operacionais de tráfego; e 

 Infraestrutura urbana que aplicou R$ 49.480.730,23 (quarenta e nove 
milhões, quatrocentos e oitenta mil, setecentos e trinta reais e vinte e três 
centavos), objetivando proporcionar à população melhores condições de 
segurança, habitação, acessibilidade, mobilidade e melhoramentos 
urbanos, por intermédio da viabilização de investimentos em infra-estrutura 
urbana. 

 
 
3.1.4 - MEIO AMBIENTE 

 
O valor do conjunto dos Programas deste Eixo, previsto no PPA 2008/2011 
para o exercício de 2009 foi de R$ 315.110.824,00 (trezentos e quinze milhões, 
cento e dez mil e oitocentos e vinte e quatro reais). 
Na LOA 2009, a dotação orçamentária inicial que era de R$ 71.027.191,00 
(setenta e um milhões, vinte e sete mil e cento  e noventa e um reais) foi 
alterada através de abertura de créditos adicionais, passando para                 
R$ 321.221.642,00 (trezentos e vinte e um milhões, duzentos e vinte e um mil e 
seiscentos e quarenta e dois reais), sendo realizado o valor de 
R$359.409.408,19 ( trezentos e cinqüenta e nove milhões, quatrocentos e nove 
mil, quatrocentos e oito reais e dezenove centavos) correspondendo a 111,89% 
do total autorizado.  
Deste total, o Programa que mais se destacou foi: 
 
 Saneamento Ambiental Urbano que aplicou R$ 288.344.000,00 (duzentos 

e oitenta e oito milhões e trezentos e quarenta e quatro mil reais) 
objetivando universalizar o atendimento com serviços de abastecimento de 
água e elevar o nível de atendimento com serviços de esgotamento 
sanitário em todo o Estado, principalmente com recursos aplicados pela 
Companhia Espírito Santense de Saneamento - CESAN.  

 
3.1.5 - DEFESA SOCIAL E JUSTIÇA 

  
O valor do conjunto dos Programas deste Eixo, previsto no PPA 2008/2011 
para o exercício de 2009, foi de R$ 264.540.737,00 (duzentos e sessenta e 
quatro milhões, quinhentos e quarenta mil e setecentos e trinta e sete reais). 
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Na LOA 2009, a dotação orçamentária inicial que era de R$ 297.376.403,00 
(duzentos e noventa e sete milhões, trezentos e setenta e seis mil e 
quatrocentos e três reais) foi alterada através de abertura de créditos 
adicionais, passando para R$ 379.455.121,27 (trezentos e setenta e nove 
milhões, quatrocentos e cinqüenta e cinco mil, cento e vinte e um reais e vinte e 
sete centavos), sendo realizado o valor de R$ 267.723.786,99 (duzentos e 
sessenta e sete milhões, setecentos e vinte e três mil, setecentos e oitenta e 
seis reais e noventa e nove centavos), correspondendo a 70,55% do total 
autorizado.  
Deste total, os Programas que mais se destacaram foram: 

 Ampliação e Modernização do Sistema Prisional que aplicou                
R$ 97.762.117,05 (noventa e sete milhões, setecentos e sessenta e dois 
mil, cento e dezessete reais e cinco centavos), objetivando investir na 
infraestrutura prisional, recuperando instalações e ampliando a capacidade 
de vagas e em novas tecnologias para informatização, segurança e 
transporte; 

 Administração Prisional que aplicou R$ 62.489.141,52 (sessenta e dois 
milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, cento e quarenta e um reais e 
cinqüenta e dois centavos), objetivando dar apoio administrativo ao 
desenvolvimento das atividades da administração prisional, garantindo 
estrutura e adequação às ações de manutenção do espaço físico das 
unidades prisionais; e  

 Expansão da Rede e Aperfeiçoamento da Gestão do Sistema Estadual 
de Atendimento Sócio- Educativo que aplicou R$ 38.283.429,29 (trinta e 
oito milhões, duzentos e oitenta e três mil, quatrocentos e vinte e nove reais 
e vinte e nove centavos), objetivando adequar a capacidade e melhorar a 
gestão do sistema com o objetivo de estruturar, qualificar e capacitar para o 
atendimento sócio-educativo, tanto em regime de privação de liberdade 
quanto em meio aberto.  

 
3.1.6 - REDUÇÃO DA POBREZA 

 
O valor do conjunto dos Programas deste Eixo, previsto no PPA 2008/2011 
para o exercício de 2009, foi de R$ 94.396.692,00 ( noventa e quatro milhões, 
trezentos e noventa e seis mil e seiscentos e noventa e dois reais).   
Na LOA 2009, a dotação orçamentária inicial que era de                 
R$ 103.047.651,00 (cento e três milhões, quarenta e sete mil e seiscentos e 
cinqüenta e um reais) foi alterada através de abertura de créditos adicionais, 
passando para R$ 124.837.755,00 (cento e vinte e quatro milhões, oitocentos e 
trinta e sete mil e setecentos e cinqüenta e cinco reais), sendo realizado o valor 
de R$ 90.937.335,07 (noventa milhões, novecentos  e trinta e sete mil, 
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trezentos e trinta e cinco reais e sete centavos), correspondendo a 72,84% do 
total autorizado.  
Deste total, os Programas que mais se destacaram foram: 

 Inclusão Social do Transporte Coletivo da RMGV - Transcol Social que 
aplicou R$ 49.855.518,00 (quarenta e nove milhões, oitocentos e cinqüenta 
e cinco mil e quinhentos e dezoito reais) objetivando criar subsídio para os 
usuários do sistema de transporte urbano intermunicipal metropolitano da 
Grande Vitória; 

 Assistência Social Básica que aplicou R$ 10.774.202,77 (dez milhões, 
setecentos e setenta e quatro mil, duzentos e dois reais  e setenta e sete 
centavos) objetivando prevenir situação de risco social e pessoal, 
reforçando os vínculos familiares e comunitários;  

 Assistência Social Especial que aplicou R$ 9.797.900,42 (nove milhões, 
setecentos e noventa e sete mil, novecentos reais e quarenta e dois 
centavos) objetivando fomentar o atendimento especializado às pessoas e 
famílias em situação de risco instalado na perspectiva do convívio familiar e 
comunitário; e 

 Habitação Subsidiada de Interesse Social que aplicou R$ 9.227.596,86 
(nove milhões, duzentos e vinte e sete mil, quinhentos e noventa e seis 
reais e oitenta e seis centavos) objetivando implementar políticas e 
programas de investimentos e subsídios, viabilizando o acesso à habitação 
de interesse social. 

 
 
3.1.7 - INTERIORIZAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO E AGRICULTURA 

 
O valor do conjunto dos Programas deste Eixo, previsto no PPA 2008/2011 
para o exercício de 2009, foi de R$ R$ 98.875.426,00 (noventa e oito milhões, 
oitocentos e setenta e cinco mil e quatrocentos e vinte e seis reais). 
Na LOA 2009, a dotação orçamentária inicial que era de R$ 107.329.111,00 
(cento e sete milhões, trezentos e vinte e nove mil, cento e onze reais) foi 
alterada através de abertura de créditos adicionais, passando para 
R$138.167.289,37 (cento e trinta e oito milhões, cento e sessenta e sete mil, 
duzentos  e oitenta e nove reais e trinta e sete centavos), sendo realizado o 
valor de R$ 103.911.982,01(cento e três milhões, novecentos e onze mil, 
novecentos e oitenta e dois reais e um centavo), correspondendo a 75,21% do 
total autorizado.  
Deste total, os Programas que mais se destacaram foram: 
 
 Estradas Rurais – Caminhos do Campo que aplicou R$ 61.431.960,44 

(sessenta e um milhões, quatrocentos e trinta e um mil, novecentos e 
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sessenta reais, quarenta e quatro centavos) objetivando garantir a 
trafegabilidade das estradas rurais durante todo o ano, em áreas de 
concentração de produção agrícola e/ou agroturismo;  

 
 Desenvolvimento Sustentável da Agricultura Familiar que aplicou         

28.343.463,50 (vinte e oito milhões, trezentos e quarenta três mil, 
quatrocentos e sessenta e três reais e cinqüenta centavos) objetivando 
fortalecer a agricultura familiar, apoiando as iniciativas de desenvolvimento 
rural sustentável, visando a melhoria da qualidade de vida e adotando os 
princípios da agroecologia;  

 
 
3.1.8 - EDUCAÇÃO 

 
O valor do conjunto dos Programas deste Eixo, previsto no PPA 2008/2011 
para o exercício de 2009 foi de R$ R$ 182.835.576,00 (cento e oitenta e dois 
milhões, oitocentos e trinta e cinco mil e quinhentos e setenta e seis reais).  
Na LOA 2009, a dotação orçamentária inicial que era de R$ 147.066.260,00 
(cento e quarenta e sete milhões, sessenta e seis mil e duzentos e sessenta 
reais) foi alterada através de abertura de créditos adicionais passando para 
R$207.867.153,77 (duzentos e sete milhões, oitocentos e sessenta e sete mil, 
cento e cinqüenta e três reais e setenta e sete centavos), sendo realizado o 
valor de R$ 124.837.983,36 (cento e vinte e quatro milhões, oitocentos e trinta 
e sete mil, novecentos e oitenta e três reais e trinta e seis centavos), 
correspondendo a 60,06 % do total autorizado.  
Deste total, os Programas que mais se destacaram foram: 
 
 Expansão e Modernização da Rede Escolar que aplicou                  

R$ 59.490.791,50 (cinqüenta e nove milhões, quatrocentos e noventa mil, 
setecentos e noventa e um reais e cinqüenta centavos), objetivando 
promover a expansão e melhoria da rede escolar, dotando-a de infra-
estrutura adequada e recursos materiais atualizados, fazendo da escola um 
ambiente estimulante e integrado à comunidade.  

 
 Educação Profissional que aplicou R$ 14.205.759,42 (quatorze milhões, 

duzentos e cinco mil, setecentos e cinqüenta e nove reais e quarenta e dois 
centavos) objetivando ampliar a oferta da educação profissional garantindo 
a democratização do acesso a cursos técnicos de qualidade, voltados para 
o desenvolvimento das vocações econômicas do Estado do Espírito Santo; 

 
 Bolsa Universitária – Nossa Bolsa que aplicou R$ 13.922.185,00 (treze 

milhões, novecentos e vinte e dois mil e cento e oitenta e cinco reais) 
objetivando ampliar o acesso de alunos da rede pública ao ensino de nível 
superior oferecido por instituições privadas; e 
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 Direito a Educação de Jovens e Adultos que aplicou R$ 9.064.165,85 

(nove milhões, sessenta e quatro mil, cento e sessenta e cinco reais e 
oitenta e cinco centavos) objetivando garantir aos jovens e adultos o acesso 
à escolarização, da alfabetização ao ensino médio, como forma de 
promoção da cidadania e erradicação do analfabetismo.  

 
3.1.9 - DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

O valor do conjunto dos Programas deste Eixo, previsto no PPA 2008/2011 
para o exercício de 2009 foi de R$ 80.482.302,00 (oitenta milhões, 
quatrocentos e oitenta e dois mil e trezentos e dois reais). 
Na LOA 2009, a dotação orçamentária inicial que era de R$ 73.583.987,00 
(setenta e três milhões, quinhentos e oitenta e três mil e novecentos e oitenta e 
sete reais) foi alterada através de abertura de créditos adicionais, passando 
para R$ 107.629.740,86 (cento e sete milhões, seiscentos e vinte e nove mil, 
setecentos e quarenta reais e oitenta e seis centavos), sendo realizado o valor 
de R$ 62.550.752,83 (sessenta e dois milhões, quinhentos e cinqüenta mil, 
setecentos e cinqüenta e dois reais e oitenta e três centavos), correspondendo 
a 58,12 % do total autorizado.  
 
Deste total, os Programas que mais se destacaram foram: 
 

 Incentivo à Recuperação e ao Desenvolvimento da Economia do 
Estado que aplicou R$ 42.208.271,00 (quarenta e dois milhões, duzentos e 
oito milhões e duzentos e setenta e um reais ) objetivando criar bases 
estratégicas para o desenvolvimento econômico do Estado; e 

 Consolidação do Sistema Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação - 
C, T & I que aplicou R$ 12.937.865,36 (doze milhões, novecentos e trinta e 
sete mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e trinta e seis centavos) 
objetivando consolidar o Sistema Estadual de Ciência, Tecnologia e 
Inovação - C, T & I de forma a possibilitar um incremento nas atividades 
científicas, tecnológicas e de inovação nos diversos segmentos da 
sociedade capixaba e ampliar o escopo de apoio ao desenvolvimento 
econômico e social do Estado do Espírito Santo nas áreas prioritárias 
definidas pelo Governo do Estado.  

 
3.1.10 - IDENTIDADE E IMAGEM CAPIXABA 

 
O valor do conjunto dos Programas deste Eixo, previsto no PPA 2008/2011 
para o exercício de 2009, foi de R$ 23.955.747,00 (vinte e três milhões, 
novecentos e cinqüenta e cinco mil e setecentos e quarenta e sete reais). 
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Na LOA 2009, a dotação orçamentária inicial que era de R$ 29.378.654,00 
(vinte e nove milhões, trezentos e setenta e oito mil e seiscentos e cinqüenta e 
quatro reais) foi alterada através de abertura de créditos adicionais, passando 
para R$ 40.285.388,00 (quarenta milhões, duzentos e oitenta e cinco mil e 
trezentos e oitenta e oito reais), sendo realizado o valor de  R$ 21.568.495,14 

(vinte e um milhões, quinhentos e sessenta e oito mil, , quatrocentos e noventa 
e cinco reais e quatorze centavos), correspondendo a 53,54% do total 
autorizado.  
Deste total, os Programas que mais se destacaram foram: 
 
 Expansão e Melhoria do Desenvolvimento da Prática Esportiva que 

aplicou R$ 11.957.631,52 (onze milhões, novecentos e cinqüenta e sete 
mil, seiscentos e trinta e um reais e cinqüenta e dois centavos) objetivando 
contribuir para o desenvolvimento do esporte e lazer em todos os seus 
segmentos, modalidades, formas e abrangência por meio de projetos e 
atividades, visando sua expansão e difusão nos aspectos educacional, 
sócio-cultural, de saúde, rendimento e outros; e 

 
 Promoção e Gestão Cultural que aplicou R$ 4.959.821,25 (quatro 

milhões, novecentos e cinqüenta e nove mil, oitocentos e vinte e um reais e 
vinte e cinco centavos) objetivando promover as manifestações culturais 
populares e tradicionais do Estado e facilitar o acesso do cidadão aos bens 
e serviços culturais.  

 
3.1.11 - REDE DE CIDADES E SERVIÇOS 
 

O valor do conjunto dos Programas deste Eixo, previsto no PPA 2008/2011 
para o exercício de 2009, foi de R$ 2.780.285,00 (dois milhões, setecentos e 
oitenta mil, duzentos e oitenta e cinco reais).  
Na LOA 2009, a dotação orçamentária inicial que era de R$ 11.336.854,00 
(onze milhões, trezentos e trinta e seis mil e oitocentos e cinqüenta e quatro 
reais) foi alterada através de abertura de créditos adicionais, passando para, 
R$ 4.874.401,00 (quatro milhões, oitocentos e setenta e quatro mil e 
quatrocentos e um reais) sendo realizado o valor de  R$ 764.984,58 
(setecentos e sessenta e quatro mil, novecentos e oitenta e quatro reais e 
cinqüenta e oito centavos) correspondendo a 15,69 % do total autorizado.  
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3.1.12 - QUADRO 1 – COMPARATIVO ENTRE A DESPESA PREVISTA, 
AUTORIZADA E REALIZADA - 2009 - POR EIXOS ESTRATÉGICOS 

 
Obs: No eixo Gestão Pública e Qualidade das Instituições Inclui-se o Programa 
de Apoio Administrativo,cujos valores somam R$ 2.237.603.397,55 e abrange a 
remuneração do Pessoal ativo e a manutenção das Unidades Administrativas. 
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3.1.13 – GRÁFICO 1 – COMPARATIVO ENTRE A DESPESA PREVISTA, 
AUTORIZADA E REALIZADA - 2009 - POR EIXOS ESTRATÉGICOS 
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3.2 - AÇÕES RELACIONADAS AS ENTREGAS PRIORITÁRIAS DE 2009 
 

Na introdução deste relatório foi mencionada a criação, em meados de 2007, 
do programa Pró Gestão, com o objetivo de gerenciar de forma intensiva 24 
projetos estruturantes – carteira de investimentos e serviços fundamental ao 
alcance das orientações estratégicas de governo para o período 2007/2010 e 
para a garantia do foco na estratégia de longo prazo do Espírito Santo 2025. 

Tal gerenciamento, operacionalizado por um sistema informatizado de gestão 
estratégica de projetos, o SIGES, coordenado pela Secretaria Extraordinária de 
Gerenciamento de Projetos, amplia e dá celeridade a capacidade 
governamental de converter projetos estruturantes em efetivas entregas a 
sociedade. 

Dentre o conjunto de Programas e Ações do PPA, aqueles que, por seu 
alinhamento aos projetos e entregas prioritárias de governo, vinculados as 
Diretrizes Estratégicas 2007/2010, são Programas e Ações prioritários também 
do Plurianual, estão destacados no Quadro 2 relacionados ao Eixo Estratégico 
e as entregas a sociedade correspondentes, que tiveram execução financeira 
no exercício de 2009, que por si demonstra o esforço do governo em dar as 
respostas necessárias às áreas mais fragilizadas, com acompanhamento de 
prazos, custos e qualidade das entregas, fazendo com que os benefícios 
advindos dessas intervenções cheguem com mais agilidade aos cidadãos que 
deles necessitam. 

Foi incluída a quantificação dos produtos das Ações para dar transparência à 
execução física e financeira das entregas pactuadas com a população. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



29 

 

 
 
 

3.2.1 - QUADRO 2 – AÇÕES RELACIONADAS ÀS ENTREGAS 2009 – 
EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA 
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4 - EXECUÇÃO FINANCEIRA POR 
FUNÇÃO 
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4.1 - EXECUÇÃO FINANCEIRA POR FUNÇÃO - EXERCÍCIO  
2009 
 
No exercício de 2009, observados os dados constantes do quadro e do gráfico 
seguintes, nota-se claramente a ênfase social dada pelo Governo do Estado na 
utilização dos recursos públicos. Do total investido, 61% foram utilizados na 
prestação de serviços sociais, especialmente nas áreas de saúde, educação, 
justiça e segurança pública. 
  
4.1.1 - FUNÇÃO SAÚDE 

 
Na área de saúde, observou-se em 2009 um incremento de investimentos da 
ordem de 15,41%, distribuído em ações e programas objetivando a 
universalização do acesso à atenção primária, a ampliação das redes de 
serviços hospitalares e de urgência, a redução da mortalidade infantil neonatal, 
o fortalecimento de redes de atenção à saúde integral da mulher e da criança, 
tentando minimizar as disparidades regionais no atendimento, e o aumento do 
acesso à atenção de média e alta complexidade, assim como a redução do 
grau de complicações, com especial destaque à ação preventiva.  
 
4.1.2 - FUNÇÃO EDUCAÇÃO 

 
Na área de educação, os programas e ações foram direcionados para enfrentar 
desafios em prol do aumento da eficiência do fluxo escolar no sistema 
educacional capixaba, da ampliação das taxas de acesso e permanência e da 
redução das taxas de evasão escolar, repetência e distorção idade-série. 
Destaque foi dado as ações para atendimento aos jovens capixabas. Dadas as 
deficiências verificadas em estudantes no tocante à leitura, à escrita e à 
matemática, em todos os estágios da educação básica, foram envidados 
esforços para melhoria do ensino em todos os níveis, no sentido de elevar a 
proficiência dos alunos em português e matemática, nas avaliações de 
referência nacional. Outra prioridade enfocada na área educacional foi a 
ampliação do acesso ao ensino profissionalizante.  
 
4.1.3 - FUNÇÕES JUDICIÁRIA E SEGURANÇA PÚBLICA 

 
Nas áreas de justiça e segurança pública, incluindo o Poder Judiciário, os 
programas e ações objetivaram, principalmente, a redução da violência e da 
criminalidade, com atuação preventiva e repressiva, com a ampliação e 
modernização do sistema prisional e do atendimento sócio-educativo ao 
adolescente em conflito com a lei. Os programas enfocam ainda melhoria no 
processo de ressocialização de adultos e de jovens em conflito com a lei. A 
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modernização do sistema de segurança pública e defesa social, com ações 
objetivando a melhoria dos serviços prestados está presente nas ações de 
governo.  
 
4.1.4 - FUNÇÃO ADMINISTRAÇÃO 

 
Na área de administração, as ações implementadas objetivam a melhoria da 
qualidade das instituições e dos serviços prestados à sociedade, inclusive a 
capacitação permanente dos servidores públicos estaduais.   
 
4.1.5 - DEMAIS FUNÇÕES 

 
Nas demais áreas merecem destaque os investimentos com vistas ao 
desenvolvimento econômico sustentável, principalmente em infraestrutura, em 
cadeias produtivas, em ciência e tecnologia e em gestão ambiental. 
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4.1.6 - QUADRO 3 – COMPARATIVO ENTRE A DOTAÇÃO INICIAL, 
AUTORIZADA E REALIZADA POR FUNÇÃO - EXERCÍCIO 2009 
RECURSOS DE TODAS AS FONTES 

 
 
OBS: Na função 17 - Saneamento,  o valor da dotação autorizada foi obtida a 
partir da dotação inicial, adicionando-se as suplementações e a previsão de 
recursos não orçamentários da CESAN no PPA e subtraindo-se as anulações. 
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4.1.7 - GRÁFICO  2 - COMPARATIVO ENTRE A DOTAÇÃO INICIAL, 
AUTORIZADA E REALIZADA POR FUNÇÃO – EXERCÍCIO 2009 
RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
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5 - DEMONSTRATIVO DA DESPESA 
EXECUTADA POR UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA- EXERCÍCIO 2009 
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5.1 - QUADRO 4 - DEMONSTRATIVO DA DESPESA 
EXECUTADA POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - EXERCÍCIO 
2009 
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5.2 – QUADRO 5 E GRÁFICO 3 - DEMONSTRATIVO DA 
DESPESA EXECUTADA POR TIPO DE PROGRAMA - 
EXERCÍCIO 2009 
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5.3 - QUADRO 6 - DEMONSTRATIVO DA DESPESA 
EXECUTADA POR PROGRAMA - EXERCÍCIO 2009 
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OBS:Com base no demonstrativo – quadro 6, o item seguinte – quadro 7, 
apresenta os 10  programas com maior desempenho financeiro, apurado no 
exercício de 2009. 
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5.4 - QUADRO 7 - DEMONSTRATIVO DOS 10 PROGRAMAS 
COM MAIOR DESEMPENHO FINANCEIRO - EXERCÍCIO 2009 
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6 - AVALIAÇÃO DO CENÁRIO 
MACROECONÔMICO 
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6 - AVALIAÇÃO DO  CENÁRIO MACROECONÔMICO 
 
 
A análise da conjuntura econômica deve observar tanto parâmetros de ordem 
macroeconômica, que condicionam variáveis como a arrecadação de impostos 
e o serviço da dívida, como também parâmetros próprios da situação fiscal do 
Estado e do atendimento à legislação que rege as finanças públicas, que 
limitam e orientam o ordenamento da despesa. 
 
No âmbito estadual, medidas saneadoras de ordem fiscal adotadas a partir do 
ano de 2003 evidenciaram o intenso esforço para recuperação do equilíbrio 
econômico-financeiro.  Tais medidas contemplaram o contínuo esforço de 
arrecadação e o combate à sonegação, e ainda, o rigoroso controle e 
otimização dos gastos praticados no âmbito do setor público estadual, 
permitindo o cumprimento das metas fiscais estabelecidas para cada ano e 
gerando superávits primários. 
 
No exercício de 2009 o resultado apurado ao final do exercício atingiu o volume 
de R$ 969 milhões em decorrência da abertura de créditos adicionais por 
superávit financeiro apurado em exercícios anteriores. Devido à incorporação 
desses créditos adicionais ao orçamento, cuja aplicação foi basicamente em 
despesas de investimentos, o resultado primário apurado foi negativo em 
R$413 milhões. 
 
No entanto, quando o resultado primário é calculado considerando a receita 
arrecadada e a despesa realizada, deduzida do valor correspondente aos 
créditos abertos durante o ano, o valor apurado é positivo de R$ 555 milhões 
contra a meta inicialmente prevista de R$ 308 milhões. O superávit primário 
indica a capacidade de pagamento do serviço da dívida pública, que no 
exercício de 2009 importou em R$ 383 milhões. 
 
Nesse contexto, o ajuste fiscal promovido nos exercícios anteriores, vem 
mantendo o Estado num cenário positivo de contínua construção e organização 
administrativa e financeira, cuja credibilidade junto a organismos multilaterais 
de crédito, como o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento-
BIRD e organismos nacionais de financiamento, como o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social -  BNDES, é constatada mediante novos 
projetos a serem executados, bem como os pleitos já formalizados, de 
operações de crédito em tramitação na Secretaria do Tesouro Nacional - STN, 
como o “Plano de Desenvolvimento da Administração Fazendária – 
PROFAZ/ES”, no valor de US$ 21,992 milhões, dando continuidade aos 
objetivos do Governo nos planos econômico e social, representados, 
principalmente, pelas recentes celebrações de operações de crédito: 
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“Programa de Gerenciamento da Poluição Costeira e de Águas do Espírito 
Santo - Projeto Águas Limpas II”; “Programa de Modernização da 
Administração das Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial das 
Administrações Estaduais – PMAE FAZENDÁRIO”; “Programa de Ampliação e 
Modernização do Sistema Hospitalar do Estado do Espírito Santo – Projeto 
Saúde ES”; e “Programa Emergencial de Financiamento dos Estados e do 
Distrito Federal – PEF I”. Essas operações de crédito totalizam o montante de 
US$ 71,500 milhões, e R$ 231,970 milhões, respectivamente provenientes de 
recursos externos e internos. 
 
Os investimentos com recursos de caixa do tesouro totalizaram o valor de    
R$965 milhões em 2009. Esse resultado positivo demonstra que o Governo 
tem se empenhado para o cumprimento das metas fixadas, que visa além da 
manutenção do equilíbrio das contas públicas, o desenvolvimento da 
capacidade de investimento do Estado com recursos próprios. 
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7 - DEMONSTRATIVO DA DESPESA 
EXECUTADA POR FONTE DE 

RECURSOS 
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7 - DEMONSTRATIVO DA DESPESA EXECUTADA POR 
FONTE DE RECURSOS  
 
A execução financeira por fonte de recursos encontra-se demonstrada no 
Volume III, contemplando além dos valores orçamentários, os valores não 
orçamentários, informados pelas unidades gestoras responsáveis. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

0100 – RECURSOS DE CAIXA 

0112 – RECURSOS VINCULADOS

0270 – RECURSOS ARRECADADOS 

0280 – OUTRAS FONTES 

9999 – NÃO ORÇAMENTÁRIO 



60 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

8 - EXECUÇÃO DA DESPESA POR 
PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO 
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8 - EXECUÇÃO DA DESPESA POR PODER E MINISTÉRIO 

PÚBLICO  
 
A execução da despesa por Poder e Ministério Público encontra-se 
demonstrada no Volume III. 
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9 - METODOLOGIA 
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9 - METODOLOGIA 
 
No acompanhamento e execução do Plano, adotou-se o seguinte 
procedimento: 
 
 

 levantamento e utilização dos dados do orçamento de  2009 constantes 
do SISPPA, do SIAFEM e do SIPLAN, evidenciando as funções e 
principais programas e ações sob a responsabilidade do Governo; 

 
 levantamento e utilização dos dados dos orçamentos de 2009, 

constantes do SIAFEM e do SIPLAN, referentes à execução financeira e 
orçamentária de todos os programas e ações de Governo constante do 
PPA e do Orçamento, com recursos de fontes orçamentárias; 

 
 utilização de dados “Não Orçamentários” informados por Instituições 

Públicas Estaduais, entre as quais Empresas Públicas e de Sociedade 
de Economia Mista; 

 
 informações lançadas pelos GPO’s – Grupos de Planejamento e 

Orçamento e equivalentes na atualização dos dados do SISPPA, 
envolvendo execução física de ações e dados financeiros “não 
orçamentários”; 

 
 Utilização de dados informados no SIGES – Sistema de Gerenciamento 

Estratégico de Projetos do Governo do Espírito Santo, referente às 
entregas prioritárias do Planejamento Estratégico de 2009. 
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